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SIC-25

STANDING INTERPRETATIONS COMMITTEE INTERPRETAÇÃO SIC-25

Impostos sobre o Rendimento — Alterações na Situação Fiscal de uma Empresa ou dos seus Accionistas

O parágrafo 11 da IAS 1 (revista em 1997), Apresentação de Demonstrações Financeiras, exige que não se considerem
como cumprindo as Normas Internacionais de Contabilidade as demonstrações financeiras que não satisfaçam todos
os requisitos de cada norma aplicável e de cada interpretação aplicável emitida pelo Standing Interpretations
Committee. As interpretações do SIC não se destinam a ser aplicadas a itens imateriais.

O Projecto da Norma SIC-D21, Impostos sobre o Rendimento — Autocarros foi emitida para comentário em
Setembro de 1999. O Projecto de Norma incluía não só a questão tratada nesta Interpretação mas também a questão
incluída na Interpretação SIC-21, Impostos sobre o Rendimento — Recuperação de Activos Revalorizados Não-
Depreciáveis.

Referência: IAS 12, Impostos sobre o Rendimento (revista em 1996).

Questão

1. Uma alteração na situação fiscal de uma empresa ou dos seus accionistas pode ter consequências para uma
empresa por aumentar ou por diminuir os seus activos e passivos fiscais. Isto pode, por exemplo, ocorrer após
a entrada na Bolsa dos instrumentos de capital próprio de uma empresa ou após a reestruturação do capital
próprio de uma empresa. Pode também ocorrer após um movimento do controlo accionista para um país
estrangeiro. Como consequência de tal acontecimento, uma empresa pode ser taxada de forma diferente; pode
por exemplo ganhar ou perder incentivos fiscais ou ficar sujeita a uma diferente taxa de imposto no futuro.

2. Uma alteração na situação fiscal de uma empresa ou dos seus accionistas pode ter um efeito imediato nos
passivos ou activos por impostos correntes da empresa. A alteração pode também aumentar ou diminuir os
passivos e activos por impostos diferidos reconhecidos pela empresa, dependendo do efeito que a alteração na
situação fiscal tenha nas consequências fiscais que surgiram resultantes de recuperar ou de liquidar a quantia
escriturada dos activos e passivos da empresa.

3. A questão é como uma empresa deve contabilizar as consequências fiscais de uma alteração na sua situação
fiscal ou na dos seus accionistas.

Consenso

4. Uma alteração na situação fiscal de uma empresa ou dos seus accionistas não dá origem a aumentos ou
diminuições em quantias reconhecidas directamente no capital próprio. As consequências dos impostos
correntes e diferidos de uma alteração na situação fiscal devem ser incluídas no resultado líquido do período, a
menos que essas consequências se relacionem com transacções e acontecimentos que resultem, no mesmo
período ou em diferente, num crédito ou débito directo à quantia reconhecida de capital próprio. Essas
consequências fiscais que se relacionam com alterações na quantia reconhecida de capital próprio, no mesmo
período ou em período diferente (não incluídos no resultado líquido), devem ser debitadas ou creditadas ao
capital próprio.



 

 

Data de Consenso: Agosto de 1999. 
 
Data de Eficácia: Este consenso torna-se eficaz a 15 de Julho de 2000. As alterações nas políticas 
contabilísticas devem ser contabilizadas de acordo com a IAS 8. 


